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APELANTE 2: Ronaldo Brito de Siqueira Júnior
ADVOGADO: Sérgio Petrônio Bezerra de Aquino
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

DO PRIMEIRO APELO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  USO  RESTRITO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  NÃO  ACATAMENTO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  VEROSSÍMIL  E
MINIMAMENTE  CONSENTÂNEA  COM  AS
EVIDÊNCIAS PRODUZIDAS DURANTE A INSTRUÇÃO
CRIMINAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO CONCURSO
FORMAL  DE  CRIMES.  REJEIÇÃO.  HIPÓTESE  DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. CRIME
MEIO  ABSORVIDO  PELO  CRIME  FIM.  APLICAÇÃO
DA  PENA REMANESCENTE  DO  CRIME  DE  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  COM  FIXAÇÃO  DO  REGIME
SEMIABERTO.  DETRAÇÃO.  NÃO  APLICAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NA FIXAÇÃO DO REGIME
INICIAL. DESPROVIMENTO  DO  APELO  E
APLICAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO,  COM  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
PRISIONAL.

-  Quando  a  sentença  condenatória  apresenta-se  verossímil  e
minimamente  consentânea  com  as  evidências  produzidas
durante a instrução criminal, não cabe ao Tribunal reverter a
condenação mediante o afastamento de interpretação de prova
aceitável e ponderada.
 
- Aplica-se o princípio da consunção quando os delitos de roubo
(duplamente  majorados  pelo  concurso  de  pessoas  e  pelo
emprego de  arma) e  de porte  ilegal  de  arma de  fogo foram
praticados no mesmo contexto fático, sendo este último o meio



empregado  para  a  prática  daquele,  remanescendo,  assim,
apenas a pena aplicada ao crime fim.

- O tempo de segregação cautelar deve ser considerado na pena
imposta para o estabelecimento do regime prisional fixado pela
sentença  condenatória quando  verificado  que  a  detração
implicará  em  mudança  de  regime  para  o  réu,  verificada  a
possibilidade de aplicação de regime mais brando, o que não se
verifica na espécie, uma vez que, aplicado o instituto reclamado
pela defesa, em nada alterará o regime semiaberto ora fixado.

DO SEGUNDO APELO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  USO  RESTRITO.
CONDENAÇÃO.  COAUTORIA.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  NÃO  ACATAMENTO.
REQUISITOS  CONSTITUTIVOS  DA  PEÇA
ACUSATÓRIA  PREENCHIDOS.  COAUTORIA
CONFIGURADA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA
VEROSSÍMIL E MINIMAMENTE CONSENTÂNEA COM
AS  EVIDÊNCIAS  PRODUZIDAS  DURANTE  A
INSTRUÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO
CONCURSO  FORMAL  DE  CRIMES.  REJEIÇÃO.
HIPÓTESE  DE  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  CRIME  MEIO  ABSORVIDO  PELO
CRIME FIM. APLICAÇÃO DA PENA REMANESCENTE
DO  CRIME  DE  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  COM
FIXAÇÃO  DO  REGIME  SEMIABERTO.  ALEGADA
EXACERBAÇÃO  DA  PENA-BASE.  DESCABIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME  DESFAVORÁVEIS  A
JUSTIFICAR  O  INCREMENTO  DA  PENA-BASE.
PROPORCIONALIDADE.  DETRAÇÃO.  NÃO
APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NA FIXAÇÃO
DO REGIME INICIAL. DESPROVIMENTO DO APELO E
APLICAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO,  COM  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
PRISIONAL.

-  A denúncia  individualizou  o  quanto  possível  a  conduta
imputada  ao  réu,  bem  como  sua  tipificação,  com  vistas  a
viabilizar a persecução penal, o exercício da ampla defesa e do
contraditório  pelo  réu,  restando  baseada  em  elementos  de
provas colhidos na fase inquisitorial. Requisitos do art. 41 do
CPP preenchidos.

-  Uma  vez  comprovada  a  participação  do  apelante  na
empreitada criminosa, bem como sua imprescindibilidade para
a  consumação  do  crime  de  roubo,  resta  configurada  a
coautoria, inviabilizando a sua absolvição.

- Aplica-se o princípio da consunção quando os delitos de roubo
(duplamente  majorados  pelo  concurso  de  pessoas  e  pelo



emprego de  arma) e  de porte  ilegal  de  arma de  fogo foram
praticados no mesmo contexto fático, sendo este último o meio
empregado  para  a  prática  daquele,  remanescendo,  assim,
apenas a pena aplicada ao crime fim.

-  A  presença  de  apenas  uma  das  circunstâncias  judiciais
elencadas no art.  59 do Código Penal  já  é motivo suficiente
para que a pena-base não seja fixada no mínimo legal.

- O tempo de segregação cautelar deve ser considerado na pena
imposta para o estabelecimento do regime prisional fixado pela
sentença  condenatória quando  verificado  que  a  detração
implicará  em  mudança  de  regime  para  o  réu,  verificada  a
possibilidade de aplicação de regime mais brando, o que não se
verifica na espécie.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  aos
apelos, e de ofício aplicar o princípio da consunção, restando a pena remanescente
de roubo qualificado, qual seja 06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão e 20
(vinte) dias multa, em regime inicial semiaberto, nos termos do voto do Relator, e
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

O  Ministério  Público  da  Paraíba  ofereceu  denúncia  contra
Felipe Henrique Soares Bezerra e Ronaldo Brito de Siqueira Júnior, como incursos
nas condutas descritas no art. 157, §2º, I e II, do CP, e art. 16, IV, da Lei n. 10.826/2003
c/c o art. 69 do mesmo diploma legal.

Narra a denúncia que, no dia 26.06.2016, o segundo denunciado
(Ronaldo), com vontade livre, direta e consciente, emprestou ao primeiro (Felipe), sua
moto Honda CG preta, sabendo que seria utilizada para a prática de roubos, incorrendo,
portanto, em coautoria nos crimes cometidos pelo primeiro denunciado.

Aduz a peça exordial  que,  por volta das 22 horas do dia  já
mencionado, o primeiro denunciado, em companhia de outro agente não identificado,
que  pilotava  o  sobredito  veículo,  abordou  a  vítima  Mariana  Nobre  Pereira,  nas
imediações do “Posto de Combustível de Kaká”, na cidade de Monteiro – PB. Ao se
aproximarem da ofendida, o primeiro denunciado, sendo o “garupa” da moto, valendo-
se de grave ameaça pelo emprego de um revólver Taurus Magnus 357 (apreendido),
exigiu que a vítima entregasse o seu aparelho celular.

Relata, ainda, a peça acusatória, que, após subtraído o bem, os
criminosos saíram do local, porém, uma vez acionada a polícia militar, os denunciados
foram encontrados  instantes  após  o  crime  nas  imediações  do  SAMU da  cidade  de
Monteiro, ocasião em que o réu Felipe, encontrava-se na garupa da moto e na posse da
arma de fogo, enquanto o veículo era conduzido pelo acoimado Ronaldo.



Os elementos investigativos apontam que se tratava de período
de festas juninas e, portanto, de grande movimentação na cidade e que os denunciados
se revezavam na prática de vários roubos a transeuntes, sempre utilizando a moto
de Ronaldo e a arma de Felipe.

O primeiro denunciado confessou a prática do crime, sendo que
o segundo alega ter apenas emprestado o veículo e que, no momento da abordagem,
estaria apenas dando uma carona ao réu Felipe.

Regularmente processado o feito, o Excelentíssimo Senhor Juiz
de  Direito  da  3ª  Vara  da  Comarca  de  Monteiro,  por  meio  da  sentença  de  fls.
270/283,  julgou procedente a denúncia, condenando os réus como incursos nas penas
art.  157,  §2º,  I  e  II,  do  CP,  e  art.  16,  caput,  parágrafo  único,  IV,  da  Lei  n.
10.826/2003 em concurso material, cada um, a  uma pena de 09 (nove) anos e 03
(três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 40 (quarenta) dias-
multa.

O juízo sentenciante manteve a prisão preventiva dos réus
por considerar persistirem os motivos ensejadores da medida.

Fixada  a  quantia  de  R$  300,00  (trezentos  reais),  a  título  de
reparação por danos civis.

Inconformados,  ambos  os  réus  interpuseram  recurso
apelatório (fls. 285/292 e 293/319). 

Em  suas  razões  recursais,  Felipe  Henrique  Soares  Bezerra
alega que o juízo  a quo negou-lhe o direito de provar que não era sua a assinatura
constante no depoimento prestado na esfera policial, no qual estaria consignada a sua
confissão. Sustenta, ainda, que o objeto do roubo não foi encontrado em seu poder, não
havendo testemunha ou gravações de câmeras de segurança que o apontem como o
autor do crime, sendo que os depoimentos dos policiais, por si só, não valem como
prova suficiente para uma condenação em processo criminal. Com isto, meros indícios
não seriam suficientes para formar um juízo de condenação em seu desfavor e, sendo
assim, diante do fraco conjunto probatório, requer a sua absolvição. Subsidiariamente,
requer, quanto ao crime de porte ilegal de arma, a aplicação do concurso formal, além
do instituto da detração.

Por  sua  vez,  Ronaldo Brito  de  Siqueira  Júnior,  nas  razões
apresentadas, requer a sua absolvição, uma vez que sequer esteve no local do crime, não
tendo participado do ato, apenas emprestou a moto sem saber para qual propósito seria
utilizada, não havendo provas nos autos acerca da sua culpabilidade. Com relação ao
crime  de  porte  ilegal  de  arma,  alega  ausência  de  materialidade  delitiva,  em razão,
inclusive  de  que  a  denúncia  deixou  de  apontar,  na  narrativa  acusatória,  a  sua  ação
propriamente dita quanto a esta infração. Por fim, aponta equívoco na dosimetria das
penas-base  por  terem sido  fixadas  além do mínimo legal.  Subsidiariamente,  requer,
quanto  ao  crime de porte  ilegal  de arma,  a  aplicação do concurso  formal,  além do
instituto da detração.

Nas  contrarrazões  de  fls.  323/333,  o  Parquet  pugnou  pelo
desprovimento dos recursos.



Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, através de parecer
do Ilustre Procurador José Roseno Neto, da mesma forma, opinou pelo desprovimento
dos apelos (fls. 340/345).

É o relatório.

VOTO:

1.  DA  APELAÇÃO  INTERPOSTA  POR  FELIPE  HENRIQUE  SOARES
BEZERRA

Consoante  relatado,  aduz  o  recorrente  não  haver  substrato
probatório a embasar uma condenação.

Pois bem. 

A materialidade está demonstrada tanto pelo auto de Prisão em
Flagrante (fls. 06 e ss.),  Termo de Reconhecimento de fls. 09, Auto de Apreensão e
Apresentação de fls. 22, Laudo de Eficiência de Disparos de fls. 61/65, bem como pelos
depoimentos tomados, inclusive em juízo, os quais atestaram, de forma congruente, os
fatos narrados na denúncia.

Da mesma forma, com relação à autoria, não restam dúvidas de
que  o  réu  praticou  as  condutas  típicas  descritas  na  denúncia,  o  que  pode  ser
comprovado, mormente, através da prova oral coligida.

Vejamos trecho da sentença lançada pelo magistrado de piso na
análise do caso concreto:

“(…)  a  vítima  Mariana  Nobre  Pereira  corroborou  os  fatos  descritos  na
denúncia,  narrando  a  ação  delitiva.  Disse  (00’:11”)  que  estava  sentada
próximo da sua residência, quando dois indivíduos chegaram, descendo
da moto a garupa, que me abordou com a arma (00’:55”); Que, (01’07”) a
arma era tipo um revólver;  Que, (01’37”)  a garupa chegou pedindo o
celular,  colocando  a  arma  na  sua  cabeça,  tendo  entregue  o  aparelho
(01’39”); Que, (02’40”) reconheceu o Felipe, com certeza (…).
(…)
A testemunha Tassio Renan Tomé da Silva,  policial  militar que realizou a
abordagem, afirmou em juízo (fls. 144 – audiovisual), com toda evidência,
que diante da posição em que a arma foi encontrada (pressionada entre os
corpos de Ronaldo e Felipe),  ambos denunciados tinham conhecimento da
sua existência. Ademais, disse que na Delegacia,  após a vítima reconhecer
Felipe, esta descreveu toda ação criminosa, assumindo espontaneamente
o  roubo,  delatando  que  Ronaldo  tinha  conhecimento  da  prática  do
assalto  e  que  havia  emprestado  a  sua  moto  para  auxiliar  a  ação
criminosa, comprovando definitivamente a autoria do crime: “Que, (01’26”)
quando ia descendo na rua principal do Alto São Vicente, perto ao Hospital,
no semáforo, passou uma moto que aos nos avistar,  entrou na rua que dá
acesso ao SAMU (01’40”); Que, (01’45”) a garupa estava usando um casaco
que se assemelhava ao descrito pela vítima; Que, (01’53”) ao se aproximar e
dar voz de parada para a dupla, a garupa ao levantar as mãos e tentar descer
da  moto,  deixou cair  no solo uma arma (02’00”);  Que,  (02’25”)  a arma
estava entre o piloto e a garupa,  estando eles bem próximos, justamente
pressionando a arma entre um corpo e outro para não cair (02’50”); Que,
(03’20”) questionado, Rodolfo confirmou que havia emprestado a moto a
Felipe e não sabia onde ele estava; Que, estava apenas levando o Felipe para
a casa deste e, em seguida, retornaria para a sua casa (03’42”); Que, (04’10”)



na Delegacia a vítima reconheceu Felipe, momento em que ele assumiu o
roubo e disse que Rodolfo sabia da prática do crime e que ele pegava a
moto  para fazer as  paradas;  Que,  (04’46”)  pela  posição  que estava  a
arma entre os dois,  impossível  Ronaldo não ter sentido o artefato, ou
desconhecer  que  a  garupa  estivesse  armado;  Que,  (06’00”)  tinha  uma
terceira pessoa que realizou o roubo com Felipe; Que, (06’12”) a arma era
grande, na posição que encontraram não tem como o piloto dizer que
não sabia da arma(…).
Em  mesmo  norte,  é  o  testemunho  do  policial  Cleudo  Ferreira  Caldeira,
compromissado e contraditado, disse (fls. 144 – audiovisual):
“Que,  (01’25”)  estavam  realizando  diligências,  quando  avistaram,  no
semáforo,  próximo  ao  Hospital,  uma  dupla  em  uma  motocicleta  com  as
vestimentas  similares  às  descritas  pela  vítima  (01’31”);  Que,  (01’45”)
acompanhou  e  deu  voz  de  parada  à  dupla,  em  frente  ao  ponto  base  do
SAMU;  Que,  (01’55”)  pediu  que  colocassem  as  mãos  na  cabeça  e  que
descessem da moto, momento em que a garupa derrubou a arma (02’10”);
Que, (02’21”) a garupa estava com a arma; Que, (03’22”) no momento da
abordagem Ronaldo disse que não sabia do roubo, mas por nossa experiência
técnica,  pelas  circunstâncias,  ele  sabia,  bem como provavelmente  alguma
outra coisa seria feita, posto que  a garupa estava com a arma entre eles
(03’40”); Que, (05’51”) Ronaldo negou a participação no crime de roubo,
mas Felipe disse que ele sabia que o empréstimo da moto era para prática de
assaltos (...)”.
(...)
Ademais, registre-se que no relatório policial, restou mencionado que outro
roubo semelhante ao ora analisado,  havia ocorrido no dia 24.06.2016 e a
vítima, GABRIEL MOTA, relatou – ainda informalmente – que a motocicleta
utilizada seria  semelhante à apreendida nos autos e reconhecia FELIPE E
RONALDO como os autores do fato (fl. 41).”

Ora,  o apelante  foi  reconhecido  pela  vítima como um dos
autores do crime e, momentos após o fato, foi preso em flagrante ainda no veículo
utilizado para a consecução do ato criminoso e de posse da arma de fogo também
empregada na ação injusta. 

Vê-se, portanto, que a prova oral coligida aos autos é firme no
sentido  de  apontar  para  o  apelante  como sendo um dos  autores  do  fato  criminoso,
mostrando-se, em conjunto com os demais elementos informativos dos autos, suficiente
à manutenção da condenação.

Saliente-se  que  a  palavra  da  vítima  nos  crimes  contra  o
patrimônio assume grande importância quando firme e coerente, sobretudo quando em
sintonia com os demais elementos de prova dos autos. Vejamos:

(...)
ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  APROFUNDADO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IDONEIDADE DA
PROVA.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N.º
83/STJ.
1.  A pretendida absolvição, por fragilidade da prova que amparou o édito
condenatório - reconhecimento e depoimento das vítimas, corroborado pelo
testemunho do policial que atendeu a ocorrência – é questão que demanda
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência
vedada na via eleita. Óbice do Enunciado n.º 7 da Súmula do STJ.
2.  Ademais,  o  acórdão recorrido vai  ao encontro de entendimento assente
nesta  Corte  no  sentido  de  que   "nos  crimes  contra  o  patrimônio,
geralmente  praticados  na  clandestinidade,  tal  como  ocorrido  nesta
hipótese, a palavra da vítima assume especial relevância, notadamente



quando narra com riqueza de detalhes como ocorreu o delito, tudo de
forma  bastante  coerente,  coesa  e  sem  contradições,  máxime  quando
corroborado  pelos  demais  elementos  probatórios"   (AgRg  no  AREsp
865.331/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em 09/03/2017, DJe 17/03/2017). Óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AgRg no
REsp  1292382  /  DF,  Quinta  Turma,  Ministro  JORGE  MUSSI,  DJe
12/05/2017) Grifo nosso.

Especificamente  sobre  os  depoimentos  dos  agentes  policiais,
firme-se que a orientação da jurisprudência é no sentido de que merecem credibilidade
como  elementos  de  convicção,  máxime  quando  corroborados  com  outras  provas
produzidas  nos  autos,  situação  da  espécie,  constituindo-se,  assim,  elemento  apto  a
respaldar as condenações. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  155  DO  CPP.  INEXISTÊNCIA.  VALIDADE
PROBATÓRIA DO DEPOIMENTO DE POLICIAIS CONFIRMADOS EM
JUÍZO.  PRECEDENTE.  TESE  DE  CONDENAÇÃO  LASTREADA EM
PROVA  INQUISITORIAL.  IMPROCEDÊNCIA.  SÚMULA  568/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Conforme  entendimento  desta  Corte,  são  válidos  e  revestidos  de
eficácia probatória o testemunho prestado por policiais envolvidos com a
ação  investigativa,  mormente  quando  em  harmonia  com  as  demais
provas e confirmados em juízo, sob a garantia do contraditório (ut, AgRg
no AREsp 366.258/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe
27/03/2014).
2. Não obstante a relutância da defesa, a condenação da agravante resultou
não apenas dos elementos produzidos na fase inquisitorial, mas também de
prova testemunhal produzida em Juízo, de tal sorte que o Tribunal local não
destoou  da  massiva  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça
cristalizada no sentido de que provas inquisitoriais podem servir de suporte a
sentença condenatória, desde que corroboradas sob o crivo do contraditório,
como no caso dos autos.
3.  Incidência  da  Súmula  568/STJ:  "O  relator,  monocraticamente  e  no
Superior  Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema."
4. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp 926253/SP, Quinta
Turma, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 26/08/2016). Grifei

Acerca da confissão do apelante na esfera policial e contestada
pela defesa, assim se pronunciou o juízo a quo:

“(…) a versão dos acusados, de que não teriam cometido o delito e de que os
policiais  os  acusaram  falsamente  não  se  sustenta,  diante  do  restante  do
contexto probatório. O réu FELIPE alegou que os policiais teriam forçado-o a
assinar a confissão. Bastava, assim, à defesa, ter arrolado como testemunha
os  agentes  e  a  autoridade  policial  que  formalizou  a  ocorrência,  para  que
prestassem depoimento e algo viesse a corroborar a sua versão. Porém, disse,
apenas,  meras  ilações  levianas  na  tentativa  de  desmerecer  o  trabalho  da
briosa polícia ostensiva e judiciária no exercício de seu ofício.”

In casu,  meras alegações de que teria sido forçado a assinar
uma confissão junto à autoridade policial  não dão espaço para a suscitação de
dúvida razoável em prol do réu/apelante, mormente quando houve a retratação na
esfera judicial. A possibilidade de retratação, inclusive, inviabiliza o alegado prejuízo
decorrente do ato.



É certo que, nos termos do que dispõe o artigo 155 do CPP, o
juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório
judicial,  não  podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente nos  elementos
informativos  colhidos  na  fase  investigativa,  ressalvadas  as  provas  cautelares,  não
repetíveis e antecipadas.

Assim,  afasto  a  tese  defensiva  de  que  o  apelante  teria  sido
forçado  a  assinar  a  confissão  na  esfera  policial,  bem como a  alegação  de  prejuízo
decorrente do suposto impedimento de produção de prova em sentido contrário. 

Sobre o fato do produto do crime não ter sido encontrado em
poder  do  apelante,  assim  como  sobre  a  alegada  inexistência  de  testemunhas
presenciais, tenho que, tais fatos,  não são capazes de tornar inválida a condenação
do apelante, de vez que a palavra da vítima é firme e consonante com as demais
provas  dos  autos,  além  de  confirmada  pelos  depoimentos  dos  policiais  que
atenderam a ocorrência. 

Com  isto,  cumpre  destacar  que  a  decisão  verberada,  com
relação  à  autoria  e  materialidade  dos  crimes  apurados  nos  autos  não  merece
reparos, devendo ser mantida em todos os seus termos por seus próprios fundamentos,
já que a narrativa da peça basilar acusatória foi demonstrada a contento durante todo o
decorrer  do  processo,  restando  pródiga  em  fornecer  os  elementos  necessários  e
suficientes à formação da convicção do magistrado. 

De outra banda, considero que a defesa não trouxe elementos
de convicção aptos a sedimentar as alegações do réu/apelante acerca do seu não
envolvimento no crime.

Neste  diapasão,  a  sentença  condenatória  apresenta-se,
portanto,  verossímil  e  minimamente  consentânea  com  as  evidências  produzidas
durante  a  instrução  criminal,  não  cabendo  a  este  Tribunal  reverter  a  condenação
mediante o afastamento de interpretação de prova aceitável e ponderada. 

Portanto,  evidenciadas a materialidade e a autoria do crime
perpetrado, não assiste razão ao apelante quanto ao pedido de absolvição.

No  tocante  à  discussão  acerca  da  aplicação  do  concurso
formal ou material entre os crimes de roubo circunstanciado e de porte ilegal de
arma,  tenho que,  na verdade,  a hipótese dos autos é de  aplicação do princípio da
consunção, haja vista que os delitos de roubo (duplamente majorados pelo concurso de
pessoas e pelo emprego de arma) e o de porte ilegal de arma de fogo foram praticados
no mesmo contexto fático, sendo este último o meio empregado para a prática daquele.

De  acordo  com  a  jurisprudência  do  STJ,  "o  princípio  da
consunção  resolve  o  conflito  aparente de normas penais quando um delito menos
grave  é  meio  necessário  ou  normal  fase  de  preparação  ou  execução  de  outro  mais
danoso. Nessas situações, o agente apenas será responsabilizado pelo último crime. Para
tanto, porém, imprescindível a constatação do nexo de dependência entre as condutas, a
fim de que ocorra a absorção da menos lesiva pela mais nociva ao meio social."  (HC n.
377.519/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 9/2/2017).



Ora,  esta  é  justamente  a  hipótese  dos  autos,  que  impõe  a
aplicação do referido princípio.  Vale dizer,  o porte ilegal  de arma de fogo estava
inteiramente subordinado à consecução do roubo, eis que a arma, embora tenha sido
apreendida  com o  apelante  em local  diverso  de  onde  fora  praticado  o  roubo  e  em
momento  distinto,  porém,  ocorreu  no  mesmo  contexto  fático,  ou  seja,  logo  em
seguida ao fato criminoso.

Destarte, aplico, de ofício, o princípio da consunção, ao tempo
em que estabeleço para  o apelante a pena imposta pelo magistrado sentenciante
apenas quanto ao crime de roubo circunstanciado, ou seja, 06 (seis) anos e 03 (três)
meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Tendo em vista o quantum da pena, à vista do que dispõe o art.
33, §2º, b, do CP, fixo o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  aplicação  do  instituto  da
detração, vê-se que o apelante se encontra preso desde 27 de junho de 2016. 

O § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal, determina que o
tempo  de  segregação  cautelar  deve  ser  considerado  na  pena  imposta,  para  o
estabelecimento do regime prisional fixado pela sentença condenatória, ou seja, quando
verificado que a detração implicará em mudança de regime para o réu, verificada a
possibilidade de aplicação do regime mais brando.

In  casu,  tomando-se  por  base  a  pena  aplicada  e  o  tempo  de
prisão do apelante, verifico que, aplicado o instituto reclamado pela defesa, em nada
alterará o regime ora fixado.

Em razão disso, deixo de aplicar a detração, tendo em vista não
configurar,  efetivamente,  em prejuízo  para  o  réu,  vez  que,  tal  cômputo,  inclusive,
poderá ser realizado posteriormente pelo Juízo das Execuções Penais.

2.  DA APELAÇÃO  INTERPOSTA POR  RONALDO  BRITO  DE  SIQUEIRA
JÚNIOR

Ronaldo  Brito  de  Siqueira  Júnior requer  a  sua  absolvição,
uma vez que sequer esteve no local do crime, não tendo participado do ato,  apenas
emprestou  a  moto  sem  saber  para  qual  propósito  seria  utilizada,  não  havendo
provas nos autos acerca da sua culpabilidade.

Assim  discorre  o  magistrado  sentenciante  no  julgamento  do
caso:

“(…) Felipe  foi  reconhecido  como autor  do crime pela  vítima,  tendo ele
informado extrajudicialmente que o outro executor direto do crime, seria um
indivíduo conhecido por Alisson, pessoa que teria ficado com o produto do
crime. Ademais, disse que Ronaldo teria contribuído na ação delitiva, vez que
ambos agiram com plena identidade de desígnios para o desenrolar da ação
criminosa, sendo o empréstimo da moto relevante para o êxito do crime e
consequente fuga.
Desnecessária  a  presença,  estritamente  in  loco do  comparsa  para  a
configuração de coautoria, bastando, para tanto, que de alguma forma
concorra ele para o fato, não exigindo ato material  de consecução do
crime.



No  caso  de  concurso  de  agentes  pode  haver  uma  divisão  de  tarefas,
distribuindo-se, entre os participantes, diversas condutas, visando a melhor
execução do fato delituoso a fim de que a empreitada criminosa tenha pleno
êxito, podendo contribuir com qualquer ato para que o delito se consume, não
sendo necessária a participação direta no crime.
No caso sub judice, o Ronaldo teve importante papel no roubo visto que
auxiliou outros dois partícipes com o empréstimo da motocicleta para
que realizassem rondas e facilitasse a localização de vítima em situação
vulnerável, bem como ser utilizada para dar fuga aos meliantes.
O  empréstimo  mostrou-se  relevante  para  o  êxito  do  crime,
demonstrando a coautoria. O concursus delinquentum se afere por critério
objetivo,  independentemente  da  responsabilidade  ou  da  punibilidade  do
comparsa;  assim,  ainda  que  inimputável  um  participante,  a  simples
pluralidade de pessoas basta ao reconhecimento da qualificadora.
(…)
O álibi utilizado pelo denunciado Ronaldo de que não estaria de posse, no
momento do delito, do veículo utilizado no crime e, que não sabia da prática
da ação criminosa realizada por Felipe,  não restou demonstrado;  vez que,
conforme já mencionado, o próprio Felipe delatou que Ronaldo sabia das
motivações do empréstimo, com plena identidade de propósitos e desígnios
em  desenrolar  a  ação  criminosa.  Ademais,  minutos  após  o  crime,  os
denunciados  foram  encontrados  juntos,  estando  Ronaldo  a  levar  o
executor direto do crime de roubo para casa, garantindo-lhe também a
fuga, o mesmo, diante das circunstâncias que foram pegos (armados, tarde da
noite – aproximadamente às 23:30min), já estariam a procura de uma nova
vítima.
(…)
Com  relação  ao  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso  restrito.  Dúvidas
inexistem quanto ao increpado Felipe, posto que em juízo confessou a ação
criminosa,  corroborada  pelo  testemunho  dos  policiais.  E,  por  sua  vez,
Ronaldo não só aderiu ao dolo da conduta portar (praticada diretamente
por  Felipe),  como  também  efetivamente  praticou,  diretamente,  outra
conduta do tipo penal misto alternativo do art. 16 da Lei 10.826/06, qual
seja,  a  de transportar,  na  medida em que ao  transportar Felipe,  que
portava a arma, findou por transportar os dois, este e a arma. (...)”

Destarte,  diante  da  prova  oral  coligida  aos  autos  e  demais
elementos  informativos,  vê-se  que  a  condenação  de  Ronaldo  Brito  de  Siqueira
Júnior, como coautor do crime em tela, é medida que se impõe, tendo em vista que a
sua atuação foi imprescindível para o sucesso da empreitada de infringência à lei.

 
Ora,  o  apelante  foi  flagrado,  minutos  após  o  roubo,

transportando o primeiro apelante no veículo  utilizado para o cometimento do
crime (emprestado pelo próprio apelante).

Na ocasião,  de acordo com os depoimentos dos policiais  que
atenderam a ocorrência (transcritos anteriormente), a arma encontrava-se pressionada
entre “o garupa” (Felipe) e o condutor (Ronaldo), fato este que, no mínimo, refuta
por  completo  a  alegação  de  desconhecimento  da  conduta  ilícita  do  primeiro
apelante, Felipe Bezerra.

De  vez  que,  impossível  afastar-se  a  condenação  do  apelante
Ronaldo Siqueira Júnior por coautoria, eis  que concorreu de forma determinante
para o crime.

Neste sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.



ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.  RECONHECIMENTO.
INVIABILIDADE.  REVERSÃO  DO  JULGADO.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  As  delações  de  corréus,  produzidas  na  fase
inquisitorial e em juízo, em consonância com as demais provas produzidas na
fase judicial da persecução penal, são elementos idôneos para subsidiarem a
condenação do agente. 2. Não incide a minorante do art. 29, § 1º, do Código
Penal quando haja nítida divisão de tarefas entre os agentes envolvidos na
prática delitiva,  pois,  cada qual  possui o domínio do fato a  ele  atribuído,
mostrando-se cada conduta necessária para a consumação do crime, situação
caracterizadora de coautoria e não de participação de somenos importância.
3. Tendo as instâncias ordinárias reconhecido a participação do agravante na
empreitada criminosa, bem como sua imprescindibilidade para a consumação
do crime de roubo, inviável conclusão em sentido contrário, pois, para tanto,
seria necessário o revolvimento das provas dos autos. Incidência da Súmula
7/STJ.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ,  AgRg  no
AREsp  163794  /  MS,  Quinta  Turma,  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, DJe 02/10/2013).

Com isto, não assiste razão ao apelante quanto ao pedido de
absolvição.

Com relação ao crime de porte ilegal  de arma,  o apelante
alega ausência de materialidade delitiva, em razão de que a denúncia deixou de apontar,
na narrativa acusatória, a sua ação propriamente dita quanto a esta infração.

A matéria dispensa maiores delongas. 

Analisando-se os requisitos exigidos pelos arts. 41 do Código de
Processo Penal e 5º, LV, da CF/1988, tenho que a peça acusatória contém a exposição
do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, eis que,
quanto ao ora apelante, assim narra:

“(...) Das peças de informação infere-se que, no dia 26.06.2016, o segundo
denunciado (Ronaldo), com vontade livre, direta e consciente, emprestou ao
primeiro réu (Felipe) sua moto Honda CG Preta, pormenorizada nos autos,
sabendo que o dito Felipe iria praticar roubos com o referido veículo. Em
coautoria  (mediata),  portanto,  incorreu  nos  crimes  executados
materialmente pelo primeiro denunciado. 
(…)
Instantes após o crime, os denunciados foram encontrados nas imediações do
SAMU de Monteiro. Naquela oportunidade, o réu Felipe vinha ainda como
“garupa”,  na posse da arma de fogo,  sendo o veículo conduzido pelo
acoimado Ronaldo.
Já na abordagem, o primeiro réu confessou ter praticado o ato material da
subtração,  aduzindo  que  Ronaldo  (segundo  denunciado)  emprestou-lhe  a
moto, sabendo que o veículo seria utilizado para a prática de crime. (…) os
dois  denunciados,  na  companhia  de  um  terceiro  criminoso  ainda  não
identificado,  “se revezavam” na prática de vários roubos a transeuntes,
sempre utilizando a moto de Ronaldo e a arma de Felipe (fls. 19/23). (…)
Assim agindo, os denunciados praticaram as condutas tipificadas no art. 157,
§2º, I, II, do Código Penal e art. 16, IV, da Lei n. 10.826/03, c/c o art. 69 do
Diploma Repressivo, vez que mediante grave ameaça praticada com o uso
de arma de fogo e concurso de mais de duas pessoas, subtraíram coisa alheia
móvel (celular) e, por mais de uma ação,  portavam arma de fogo de uso
restrito, com numeração suprimida. (...)”

Assim,  temos  que  a  peça  inaugural  permite  a  adequada
compreensão da conduta imputada ao ora apelante, o qual teria emprestado a moto a



Felipe para a prática do roubo e, logo a seguir ao crime, foi flagrado transportando o
primeiro apelante no veículo utilizado para o cometimento do crime (emprestado
pelo próprio apelante), quando também foi identificada a arma de fogo, a qual
estava posicionada entre os corpos dos apelantes.

Como se percebe, a denúncia individualizou o quanto possível
a  conduta  imputada  ao  réu/apelante,  bem  como  sua  tipificação,  com  vistas  a
viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo
réu,  restando  devidamente observada a disciplina do art.  41 do Código de Processo
Penal.

Nesse sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE
AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM TESE.
AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO EVIDENCIADA.
1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em obediência
aos  requisitos  traçados  no  artigo  41  do  Código  de  Processo  Penal,
descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é atribuída
ao  acusado  devidamente  qualificado,  circunstâncias  que  permitem  o
exercício  da  ampla  defesa  no  seio  da  persecução  penal,  na  qual  se
observará o devido processo legal.
2.  No caso dos autos,  não se constata qualquer defeito na peça vestibular
capaz de comprometer o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo
recorrente,  uma vez  que  nela  se  consignou que  trazia  consigo,  dentro  do
porta-luvas do carro em que se encontrava, 89 gramas de cocaína. Narrativa
que lhe permite o exercício da ampla defesa e do contraditório.
FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  A  PERSECUÇÃO  CRIMINAL.
INEXISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS  EM  DESFAVOR  DO  RECORRENTE.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
VIA INADEQUADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1.  Em  sede  de  habeas  corpus  e  de  recurso  ordinário  em  habeas  corpus
somente  deve  ser  obstada  a  ação  penal  se  restar  demonstrada,  de  forma
indubitável,  a  ocorrência  de  circunstância  extintiva  da  punibilidade,  a
manifesta ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do
delito, e ainda, a atipicidade da conduta.
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o entendimento
jurisprudencial  firmado  por  este  Sodalício,  não  há  que  se  falar  em
trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos
probatórios  contidos  no  reclamo,  não  se  vislumbra  estarem  presentes
quaisquer das hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo das provas, as
quais deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo competente.
3.  Recurso  desprovido.  (STJ,  RHC 76648 /  AM, Quinta  Turma,  Ministro
JORGE MUSSI, DJE 24/05/2017). Grifo nosso.

Assim, mostrando a denúncia, objetiva e subjetivamente, os
fatos  típicos  a ensejar  o  pleno  exercício  do  direito  de  defesa,  cabe  ao  juízo
processante, em seu livre convencimento, a análise da viabilidade da ação penal e dos
elementos  de prova que a  instruem, não havendo que  se falar,  in  casu,  em inépcia
formal da acusatória inicial, descabendo a alegação de que esta não apontou a ação
do apelante Ronaldo na prática de infração contida na Lei n. 10.826/03.

De igual modo, descabida a ideia de ter havido, por ocasião
da sentença, mutatio libelli.  Ademais, embora pudesse, sem modificar a descrição do
fato contida na denúncia ou queixa,  atribuir-lhe definição jurídica diversa,  podendo,
inclusive, em virtude disso, aplicar pena mais grave, assim não o fez, pois a conduta



considerada para o ora apelante, faz parte do mesmo tipo penal descrito na exordial.
Vejamos o dispositivo elencado na Lei nº 10.826/03:

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito

Art. 16. Possuir, deter,  portar,  adquirir, fornecer, receber, ter em depósito,
transportar,  ceder,  ainda que gratuitamente,  emprestar,  remeter, empregar,
manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso
proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal
ou regulamentar:

 Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Destarte,  não  merece  prosperar  a  tese  de  ausência  de
materialidade delitiva, em razão da denúncia ter deixado de apontar, na narrativa
acusatória, a ação do apelante propriamente dita, quanto aos crimes apurados nos
autos, assim como a tese de nulidade da sentença condenatória.

Ademais,  tal  discussão,  perde  totalmente  a  sua  razão  prática
quando passamos à  análise do pedido subsidiário de aplicação do concurso formal
para os crimes imputados ao apelante (roubo circunstanciado e porte ilegal de arma
de uso restrito).

Isto porque, conforme já aduzido anteriormente por ocasião da
apreciação do mesmo ponto na primeira apelação, a hipótese dos autos é de aplicação
do princípio da consunção pelas mesmas razões já acima expostas. Ou seja,  o porte
ilegal de arma de fogo estava inteiramente subordinado à consecução do roubo, eis
que a arma, embora tenha sido apreendida com o apelante em local diverso de onde fora
praticado o roubo e em momento distinto, porém, ocorreu no mesmo contexto fático,
ou seja, logo em seguida ao fato criminoso.

Destarte,  aplico,  de ofício,  o  princípio  da consunção e,  em
razão disso,  o crime imputado ao apelante de porte ilegal de arma de fogo de uso
restrito  passa a ser absorvido pelo crime de roubo circunstanciado, cuja pena final
restou fixada pelo magistrado sentenciante em  06 (seis) anos e 03 (três) meses de
reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Tendo em vista o quantum da pena, à vista do que dispõe o art.
33, § 2º, b, do CP, fixo o regime semiaberto para o início do seu cumprimento.

Quanto ao pedido de aplicação do instituto da detração, vê-
se que o apelante se encontra preso desde 27 de junho de 2016. 

O § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal, determina que o
tempo  de  segregação  cautelar  deve  ser  considerado  na  pena  imposta,  para  o
estabelecimento do regime prisional fixado pela sentença condenatória, ou seja, quando
verificado que a detração implicará em mudança de regime para o réu, verificada a
possibilidade de aplicação do regime mais brando.

In  casu,  tomando-se  por  base  a  pena  aplicada  e  o  tempo  de
prisão do apelante, verifico que, aplicado o instituto reclamado pela defesa, em nada
alterará o regime ora fixado, ou seja, semiaberto.

Em razão disso, deixo de aplicar a detração, tendo em vista não



configurar,  efetivamente,  em prejuízo  para  o  réu,  vez  que,  tal  cômputo,  inclusive,
poderá ser realizado posteriormente pelo Juízo das Execuções Penais.

Passemos agora à análise do apontado equívoco na fixação da
pena-base além do mínimo legal.

O tipo penal de  roubo circunstanciado prevê penas entre 04
(quatro) a 10 (dez) anos, e multa, aumentadas de 1/3 (um terço) até metade (art.
157, § 2º, I e II, do CP), sendo que o juízo processante fixou a pena-base do apelante
em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Ocorre que, diante do fundamento lançado pelo magistrado de
piso  quanto  às  circunstâncias  desfavoráveis em  que  fora  perpetrado  o  crime
(praticado  tarde  da noite  quando as  pessoas  estão  mais  vulneráveis  à  ação de
meliantes),  entendo  como  proporcional  e  escorreita  a  pena-base  aplicada,  não
merecendo, portanto, qualquer reparo.

Assinale-se,  por oportuno, que a presença de apenas uma das
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para
que a pena-base não seja fixada no mínimo legal. Ademais, a dosimetria é, antes de
tudo, exercício de discricionariedade vinculada do julgador, assim, deve ser sopesada
conforme a gravidade concreta do delito.

Nesse  contexto,  como  já  antecipado,  a  sanção  corporal
infligida  ao  recorrente  é  escorreita,  considerando  os  critérios  de  necessidade  e
suficiência para a prevenção e reprovação do crime, bem como em observância ao
princípio da individualização da pena, tendo em vista ainda a gravidade do caso
concreto.

Com  isto,  aplicado,  de  ofício,  o  princípio  da  consunção,
mantenho a pena imposta pelo magistrado sentenciante quanto ao crime de roubo
circunstanciado, ou  seja,  06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa, alterando apenas o regime inicial de cumprimento para o semiaberto.

Deixo de substituir a pena aplicada, tendo em vista que o
crime foi cometido mediante violência e grave ameaça à pessoa.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  aplicação  do  instituto  da
detratação, vê-se que o apelante se encontra preso desde 27 de junho de 2016. 

O § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal, determina que o
tempo  de  segregação  cautelar  deve  ser  considerado  na  pena  imposta,  para  o
estabelecimento do regime prisional fixado pela sentença condenatória, ou seja, quando
verificado que a detração implicará em mudança de regime para o réu, frente a
possibilidade de aplicação de regime mais brando.

In  casu,  verifico  que,  aplicado  o  instituto  reclamado  pela
defesa, em nada alterará o regime ora fixado, ou seja, semiaberto.

Em razão disso, deixo de aplicar a detração, tendo em vista não
configurar,  efetivamente,  em prejuízo  para  o  réu,  vez  que,  tal  cômputo,  inclusive,
poderá ser realizado posteriormente pelo Juízo das Execuções Penais.



Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AOS APELOS, ao
tempo  que  aplico,  de  ofício,  o  princípio  da  consunção  aos  crimes  de  roubo
circunstanciado e porte ilegal de arma de uso restrito, e estabeleço para cada um
dos apelantes, FELIPE HENRIQUE SOARES BEZERRA e RONALDO BRITO
DE  SIQUEIRA  JÚNIOR,  a  pena  remanescente  quanto  ao  crime  de  roubo
circunstanciado imposta em primeiro grau,  qual  seja,  06 (seis)  anos e  03 (três)
meses de reclusão e 20 (vinte)  dias-multa,  alterando apenas o regime inicial de
cumprimento para o semiaberto.

Os réus  encontram-se  presos  com guia  de  execução  da  pena
expedida. Assim, oficie-se ao juízo processante, comunicando-lhe o teor desta decisão.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito
convocado para substituir o Exmo. Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da Cunha Ramos),
relator,  Arnóbio  Alves  Teodósio  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 6 de fevereiro de 2018.

Dr. Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado


